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			PREFÁCIO


			Instrução Pública e Inspeção em Prefácio 


			Um dos grandes desafios para quem estuda a Inspeção da Instrução Pública no século XIX, no Brasil, é conseguir se aproximar das práticas dos seus sujeitos – inspetores gerais/diretores gerais, inspetores paroquiais/inspetores municipais; inspetores distritais, visitadores, subinspetores, entre outras nomenclaturas que estavam postas nas províncias brasileiras e no Paraná – sem destacar somente a faceta da vigilância e da punição de professores e professoras que não cumprissem com o demarcado na legislação e regulamentos de cada província. Essa é uma marca forte, que vem atrelada até mesmo ao nome, antes mesmo de comparecer na função. Na pesquisa de Etienne Baldez, é possível acompanhar momentos em que inspetores ministraram multas a professores primários ou quando os admoestavam, indicando atos que mereceriam correção para que outras ações decorrentes não fossem tomadas, como a própria multa ou o afastamento da cadeira.


			Ao apresentar o escopo central do estudo – compreender quais eram os sentidos dados para a inspeção no Paraná, propostos pelo inspetor geral e pelos funcionários da Inspetoria – a autora já aponta como hipótese uma ação protagonista, estratégica e orientativa desses inspetores, no que metaforicamente denomina como uma teia de ações para a instrução. E essa intenção balizadora da pesquisa e da narrativa permitiu à pesquisadora recordar-se das palavras de Jacques Revel (1998), quando o historiador demarca que:


			A escolha do individual não é vista aqui como contraditória à do social: ela deve tornar possível uma abordagem diferente deste, ao acompanhar o fio de um destino particular – de um homem, de um grupo de homens – e, com ele, a multiplicidade dos espaços e dos tempos, a meada das relações nas quais ele se inscreve. (REVEL, 1998, p. 21).


			Ainda que o diálogo se mantenha com importantes obras precedentes que se atentaram para a estrutura da inspeção no Paraná, com recorte semelhante (WACHOWICZ, 1984; OLIVEIRA, 1986) e com trabalhos posteriores que demonstraram a inspeção na relação com outras questões da instrução pública primária paranaense (métodos, formação docente, provimento material das escolas etc.) ou a inspeção em outras províncias (São Paulo, Santa Catarina e Rio de Janeiro), o que a autora faz no presente livro é apresentar ao leitor a complexa estrutura da inspeção do ensino na referida província, enquanto ele tem contato com um instigante cenário de relações entre políticos, inspetores e professores. 


			A historiografia permite-nos observar que, no século XIX, estava na pauta do governo imperial brasileiro a organização da instrução pública primária nas províncias, considerando já a importância da instituição da obrigatoriedade – principalmente após a segunda metade do Oitocentos – e apostando na escola elementar para auxiliar a nação na tríade educar, instruir e civilizar os cidadãos brasileiros. Nesse sentido, é pertinente a demonstração que a autora faz de como os livros utilizados nas escolas, propostos por inspetores, além das obras que compunham a biblioteca de uma família que teve, no início e no final da pesquisa empreendida, dois inspetores gerais à frente da Inspetoria Geral da Instrução Pública do Paraná: os Marcondes de Oliveira e Sá. Livros e autores também eram referenciados pelos inspetores gerais em seus relatórios, assim como países e suas proposições para a instrução pública.


			Todavia, é interessante indicar aqui, nesta rápida apresentação do livro, que as marcas da ação da inspeção paranaense estão nas práticas, principalmente naquelas em que a autora vai demonstrando como sendo orientadoras do fazer docente ou de apoio ao trabalho realizado pelos professores e professoras. A estrutura da inspeção mudou, desde que o Paraná era comarca da província de São Paulo, principalmente após a instituição das primeiras legislações e regulamento, ainda na década de 1850. E, ao longo dessas transformações na estrutura e função, há indicativos nas fontes apresentadas de que a inspeção poderia ser compreendida como um elemento da pedagogia, como um governo do ensino. 


			O sólido trabalho de Etienne Baldez expressa a sua trajetória formativa e acadêmica, que sempre se ancorou no binômio da competência no trato com a pesquisa e no compromisso público com a ciência. Sinto-me honrada de prefaciar esta obra, pois, para além do status de ex-orientadora (de iniciação científica, mestrado e doutorado), fui me constituindo admiradora dos fazeres e saberes que Etienne foi tecendo ao longo da sua trajetória formativa e hoje profissional. 


			A pesquisa – ora no formato livro – cumpre a função de fazer circular abordagem historiográfica inovadora no tocante à história da instrução e da inspeção pública, assim como publiciza o acúmulo da produção de pesquisadores vinculados ao Núcleo de Estudos e Pesquisas em Infância e Educação Infantil (Nepie) da Universidade Federal do Paraná. 


			Não querendo tirar do leitor o deleite de acompanhar a interpretação histórica construída ao entorno das estratégias e das táticas, envolvidas na dinâmica relacional e profissional de inspetores e docentes, deixo aqui o convite para as descobertas ou as confirmações dos sentidos dados pela Inspeção da Instrução no Paraná.


			Professora doutora Gizele de Souza 


			Setor de Educação da Universidade Federal do Paraná
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			“AO CORRER DA PENA” 1


			A inspeção do ensino é o governo da instrução e, ou torna-se imediata, constante e diária, traduzindo-se pela vigilância do inspetor de paróquia, ou mediata, acidental e periódica, resumindo-se ás vezes, como acontece atualmente, na atenção única e insuficiente do inspetor geral. 


			(FLEURY, 1866, p. 24)




			A preocupação com a organização e prática da inspeção do ensino na segunda metade do século XIX fez parte das discussões de presidentes de província e dos envolvidos com a instrução pública no Paraná. Tomando a proposição deixada por Marc Bloch e Lucien Febvre de que não existe história sem um problema, volto o olhar para estas discussões passadas e formulo uma questão: como se organizava e funcionava a inspeção do ensino no Paraná dos Oitocentos? Essa questão serviu como fio condutor para a operação historiográfica que, alicerçada em fragmentos de fontes, aqui quer dar a ver as ações voltadas para a instrução pública primária pensadas pelos sujeitos que integravam a inspeção do ensino.


			A escolha desse tema não foi casual, e sim construída e reformulada no decorrer da minha caminhada como bolsista2 no Programa de Iniciação Científica nos quatro anos da graduação em Pedagogia. Durante esse período, pesquisando sobre a história da educação da infância nos séculos XIX e XX, pude observar em jornais e documentos oficiais (ofícios, correspondências e relatórios trocados entre os integrantes da instrução pública primária) algumas propostas direcionadas à escolarização da criança. Dentre estas, a organização da inspeção do ensino paranaense e suas iniciativas para a instrução pública primária durante a segunda metade do século XIX se configurou como tema que deu origem a este trabalho.


			Sabe-se, como pontua Arlette Farge (2009), “que não há sentido unívoco para as coisas do passado”, que a história é sempre uma aproximação e, dessa forma, admite-se uma apreensão de grande parte do objeto pesquisado. Mas esse conhecimento jamais se dá na totalidade, uma vez que o encontro com o outro acontece por intermédio dos fragmentos que nos foi permitido encontrar. Como reforça a autora, a pesquisa em arquivos não é simples. Os homens que nesses documentos encontramos não estão ali por inteiro, e o “real do arquivo torna-se não apenas vestígio, mas também ordenação de figuras da realidade; e o arquivo sempre mantém infinitas relações com o real” (FARGE, 2009, p. 35).


			Michel de Certeau (2002), ao refletir sobre a escrita da história, evidencia que essa é uma operação que acontece por combinação entre um lugar social, práticas e escrita (CERTEAU, 2002, p. 66) e dentro dessa última, tomando cuidado com o que classificou como “figuração ambivalente do passado e do futuro” (CERTEAU, 2002, p. 91), “o passado é, inicialmente, o meio de representar uma diferença” (CERTEAU, 2002, p. 93). Esse passado é marcado pelo distanciamento entre aquele que escreve e o outro de quem só se tem indícios, rastros, cabendo ao historiador buscar os silêncios e brechas deixadas por essa presença. A história é o encontro com o outro que se descobre após se ter deteriorado ao ponto de sobrarem pequenos sinais que permitam uma aproximação com a sua realidade; indícios que o historiador, que trabalha sempre no presente, não deixa de considerar, mesmo sabendo que o passado não pode ser modificado. Porém, “o conhecimento do passado é uma coisa em progresso, que incessantemente se transforma e aperfeiçoa” (BLOCH, 2001, p. 75). Ainda segundo Certeau (2002), a operação historiográfica torna presente uma situação vivida ao mesmo tempo que representa aquilo que falta, “uma relação de reciprocidade entre a lei e seu limite engendra, simultaneamente, a diferenciação de um presente e de um passado” (CERTEAU, 2002, p. 93).


			No encontro com a inspeção da instrução pública primária no Paraná e sua organização procurei compreender, inicialmente, as formulações para o ensino feitas por sujeitos distintos entre 1854 a 1883 – presidentes de província, inspetores, professores e autores de textos publicados na imprensa – que modificaram e deram diferentes sentidos para a própria inspeção escolar. Nesse sentido, este estudo teve como escopo de investigação a organização e ações da Inspetoria Geral de Instrução Pública no Paraná na segunda metade do século XIX. 


			A delimitação cronológica se estende de 1854 a 1883. O início do recorte (1854) se deve à organização da inspeção da instrução pública com a nomeação de Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá como primeiro inspetor geral da província. No ano de 1883 é organizado o Regulamento de Ensino Obrigatório3, que desencadeou uma reformulação na estrutura da inspeção do ensino paranaense, criando nesta a Superintendência do Ensino Obrigatório. Em um espaço de 29 anos, 25 sujeitos ocuparam o cargo de inspetor geral na província e um deles, coincidentemente ou não, foi Moysés Marcondes de Oliveira e Sá, filho do primeiro inspetor. Na sequência, é possível acompanhar os nomes desses inspetores: 


			Quadro 1 – Relação dos inspetores/diretores gerais de instrução (1854-1883)


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ANO


						

							

							INSPETOR/DIRETOR GERAL


						

							

							INDICAÇÃO


						

					


				

				

					

							

							1854


						

							

							Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá


						

							

							Nomeado em 20/09/1854


						

					


					

							

							1855


						

							

							Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá


						

							

							-


						

					


					

							

							1856


						

							

							Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá


							José Lourenço de Sá Ribas


							Joaquim Ignácio Silveira da Mota


						

							

							-


							Nomeado em 12/01/1856


							Nomeado em 17/05/1856


						

					


					

							

							1857


						

							

							Joaquim Ignácio Silveira da Mota


							Augusto Lobo de Moura


						

							

							-


							Substituto de 07/01 a 20/03/1857


						

					


					

							

							1858


						

							

							Joaquim Ignácio Silveira da Mota


							Bento Fernandes de Barros


						

							

							-


							Substituto de 08/01 a 15/03/1858


						

					


					

							

							1859


						

							

							Joaquim Ignácio Silveira da Mota


							Bento Fernandes de Barros


							José Lourenço de Sá Ribas


						

							

							-


							Substituto de 07/01 a 14/03/1859


							Deixa o cargo em 02/07/1859


						

					


					

							

							1860


						

							

							Joaquim Ignácio Silveira da Mota



							José Candido da Silva Muricy


							Joaquim Dias da Rocha


							Bento Fernandes de Barros


							José Lourenço de Sá Ribas


						

							

							Assume assento na Assembleia em 01/03/1860 


							Substituto em 05/05/1860


							Substituto em 12/07/1860


							Substituto em 06/10/1860


							Nomeado em 18/12/1860


						

					


					

							

							1861


						

							

							José Lourenço de Sá Ribas


							Augusto Lobo de Moura


						

							

							-


							Substituto de 03/05 a 03/07/1861


						

					


					

							

							1862


						

							

							José Lourenço de Sá Ribas


						

							

							-


						

					


					

							

							1863


						

							

							José Lourenço de Sá Ribas


						

							

							-


						

					


					

							

							1864


						

							

							José Lourenço de Sá Ribas


							Joaquim José do Amaral


						

							

							-


							Substituto de 20/02 a 22/04/1864


						

					


					

							

							1865


						

							

							José Lourenço de Sá Ribas


							Laurindo Abelardo de Britto


							Bruno Henrique de Almeida Seabra


							Ernesto Dias Laranjeira


							Sérgio Francisco de Souza Castro


						

							

							-


							Não assumiu


							Substituto em 10/02/1865


							Substituto em 24/03/1865


							Nomeado em 21/07/1865


						

					


					

							

							1866


						

							

							Sérgio Francisco de Souza Castro


							Ernesto Francisco da Lima Santos


						

							

							-


							Nomeado em 19/09/1866


						

					


					

							

							1867


						

							

							Ernesto Francisco da Lima Santos


						

							

							-


						

					


					

							

							1868


						

							

							Ernesto Francisco da Lima Santos


						

							

							-


						

					


					

							

							1869


						

							

							Ernesto Francisco da Lima Santos


						

							

							-


						

					


					

							

							1870


						

							

							Ernesto Francisco da Lima Santos


							Gustavo Augusto de Castro


							Bento Fernandes de Barros


						

							

							-


							Substituto de 14/02 a 22/04/1870


							Nomeado em 14/07/1870


						

					


					

							

							1871


						

							

							Bento Fernandes de Barros


							João Francisco de Oliveira e Sousa


							Tertuliano Teixeira de Freitas


						

							

							-


							Nomeado em 04/07/1871


							Substituto em 04/07/1871


						

					


					

							

							1872


						

							

							João Francisco de Oliveira e Souza


						

							

							-


						

					


					

							

							1873


						

							

							João Francisco de Oliveira e Souza


						

							

							-


						

					


					

							

							1874


						

							

							João Francisco de Oliveira e Souza


							Tertuliano Teixeira de Freitas


							João Manuel da Cunha


						

							

							-


							Substituto em 25/03/1874


							Substituto em 11/08/1874


						

					


					

							

							1875


						

							

							João Manuel da Cunha


							João Pereira Lagos Júnior


						

							

							-


							Nomeado em 19/04/1875


						

					


					

							

							1876


						

							

							João Pereira Lagos Júnior


							João Francisco de Oliveira e Souza


							Justiniano de Mello e Silva


						

							

							-


							Substituto em 16/04/1876


							Substituto em 20/10/1876


						

					


					

							

							1877


						

							

							João Pereira Lagos Júnior


						

							

							-


						

					


					

							

							1878


						

							

							João Pereira Lagos Júnior


							Euclides Francisco de Moura


							Constante Affonso Coelho


						

							

							-


							Substituto em 26/08/1878


							Substituto em 04/11/1878


						

					


					

							

							1879


						

							

							João Pereira Lagos Júnior


							Euclides Francisco de Moura


							Pedro Ribeiro Moreira


							Euclides Francisco de Moura


						

							

							-


							Substituto em 04/01/1879


							Substituto em 02/05/1879


							Substituto em 15/07/1879


						

					


					

							

							1880


						

							

							João Pereira Lagos Júnior


							Euclides Francisco de Moura


							Francisco Alves Guimarães


						

							

							-


							Substituto em 31/01/1880


							Nomeado em 22/07/1880


						

					


					

							

							1881


						

							

							Francisco Alves Guimarães


							Euclides Francisco de Moura


						

							

							-


							Substituto em 14/01/1881


						

					


					

							

							1882


						

							

							Francisco Alves Guimarães


							José Joaquim Franco do Valle


							Moysés Marcondes de Oliveira e Sá


						

							

							-


							Nomeado em 14/04/1882


							Nomeado em 19/07/1882


						

					


					

							

							1883


						

							

							Moysés Marcondes de Oliveira e Sá


							João Pereira Lagos Júnior


							José Joaquim Franco do Valle


						

							

							-


							Substituto em 26/03/1883


							Nomeado em 21/05/1882


						

					


				

			


			Fonte: Livro n.º 124 (Assentamentos dos Funcionários da Instrução Pública); jornal Dezenove de Dezembro e Correspondências de Governo (APs e Codices)


			O fato de que pai e filho, em tempos díspares, estiveram à frente da inspetoria me incitou a tentar compreender se suas proposições para a inspeção e instrução pública primária se assemelhavam ou não. Haveria uma continuidade de pensamentos, orientações? Essa é uma das questões que busquei identificar.


			Os inspetores aqui são percebidos como indivíduos que produziam ideias para a instrução, bem como tutelavam as propostas de ensino. Condizente com o que pontua Moysés Kuhlmann Jr. (2010) quando escreve sobre os intelectuais como categoria social e histórica, “as representações, os discursos e os artefatos simbólicos que configuram a realidade são produzidos e imaginados por pessoas reais, e têm efeito sobre a vida das pessoas reais, que nascem, crescem, amam, sofrem e morrem” (KUHLMANN JR., 2010, p. 87). Escrever sobre a inspeção e seus sujeitos é também narrar as ações desses dentro da instrução pública, quais sejam, na formulação de legislação específica, no que propunham como formação de professores, métodos e organização da materialidade escolar; pois dessas questões depende a sua prática.


			Diante disso, procurei dar conta de três grandes eixos de discussão, frente aos assuntos que aparecem nos relatos dos inspetores: a organização da inspeção do ensino e da legislação para a instrução pública na província; os problemas que os inspetores relatam ao exercer a sua função (materialidade escolar, matrícula e frequência dos alunos e a relação com os sujeitos que compunham a instrução pública primária – professores, pais, presidentes da província e alunos); as referências que os inspetores citavam e a representação4 de infância.


			Durante o período aqui compreendido foram publicados sete regulamentos, sendo o primeiro o Regulamento de Ordem Geral para as escolas (1857), o segundo o Regulamento de Inspeção da Instrução Pública (1857), outros dois intitulados de Regulamento da Instrução Pública Primária (1871 e 1874), um Regulamento Orgânico da Instrução Pública (1876) e dois Regulamentos para o Ensino Obrigatório (1877 e 1883). Essa legislação é fruto de um consenso social e aparece, dentro da estrutura da inspeção, como prática, evidenciando um duplo movimento: centraliza o debate em torno de legislações específicas para a inspeção e instrução pública ao mesmo tempo que constitui a inspeção do ensino, por meio de sua discussão.


			Neste livro, a legislação citada é compreendida como construção social, reforçando ainda que ela “não funciona como espelho da realidade, nem a realidade se constitui em reflexo da lei. A efetivação das normas se encontra associada a forças diversas que terminam por definir possibilidades, limites e ajustes” (GONDRA; SCHUELER, 2008, p. 56) e também como representação, tomando como base um dos significados atribuídos por Roger Chartier a esse conceito como um conjunto de 


			[...] representações coletivas que incorporam nos indivíduos as divisões do mundo social e estruturam os esquemas de percepção e apreciação a partir dos quais estes classificam, julgam e agem (CHARTIER, 1994, p. 104).


			Um recuo proposital permite perceber que após a Independência do Brasil a organização de legislações sobre a instrução pública foi pensada com pelo menos dois objetivos aparentes: colaborar para a manutenção da ordem e, ao mesmo tempo, instruir a população. Alguns trabalhos de pesquisadores da história da educação têm demarcado que, durante o período imperial, o ato de legislar sobre a educação acabou por contribuir para o fortalecimento do Estado, fazendo “valer, no Império Brasileiro, o império da lei” (INÁCIO et al., 2006, p. 11). A historiadora Cynthia Veiga (2007) aponta que a educação foi centralizada pelo Estado e que:


			Depois da independência, a institucionalização da escola pública gratuita e obrigatória passou a representar um elemento de afirmação do novo governo do Brasil – ou seja, era um ato político com o objetivo de organizar e dar coesão à nova sociedade nacional. (VEIGA, 2007, p. 131).


			A escola, ou melhor, a instrução dada de forma escolarizada, aparece como o espaço e a prática que permitem, além da transmissão do conhecimento, a formação do indivíduo civilizado e a construção de uma identidade nacional. Ao escrever sobre a instrução no Império, Luciano de Faria Filho (2009) demarca que a estrutura do Estado Nacional foi pautada por práticas de atuação sobre a população e que, dentre essas, destacam-se duas que estavam intimamente ligadas: “um novo modo de inserção do Estado no campo da instrução elementar” e a “elaboração de leis como estratégia de ordenação” (FARIA FILHO, 2009, p. 19). A instrução, termo utilizado quando se refere ao conhecimento passado de forma escolarizada5, estaria associada a uma perspectiva de prevenção e ao tema de civilização, destacados por José Gonçalves Gondra (2009) como “idioma mais geral empregado para justificar a universalidade da instrução” e que se tomava como referência geral os modelos de países “representados como exemplo de desenvolvimento, ilustração e polidez” (GONDRA, 2009, p. 65).


			Diana Silva (2006), ao escrever sobre as escolas públicas de Mariana, MG, nas primeiras décadas do século XIX, destaca a preocupação de se constituir o Império ao mesmo tempo em que se tentava evitar a colisão de diversos setores e que se preocupava com os modelos dos estados europeus. Segundo a autora: “é desta forma que a escola ganha cada vez mais espaço em torno das estratégias de organização do Estado Imperial”, sendo uma instituição “capaz de inserir na criança alguns dos princípios em torno da educação, do amor e do respeito por tudo aquilo que realmente seria necessário para aprender, para que no futuro tivéssemos bons cidadãos” (SILVA, 2006, p. 2). Em trabalho sobre as crianças na história da educação, Veiga (2010) observa que ao se pensar uma escolarização para todas as crianças, monopolizada pela ação do Estado, criou-se uma “interdependência social” entre professores e alunos (VEIGA, 2010, p. 32). A autora pontua que:


			[...] a difusão da escolarização para todas as crianças se apresentou como um novo lugar de socialização da infância como prévia da organização das coletividades do futuro. A monopolização da escola pelo Estado se apresentou como fator fundamental de desenvolvimento do imaginário de coesão social pela socialização da infância. (VEIGA, 2010, p. 32).


			Servindo como um espaço de socialização da infância, a escola e seus sujeitos tomaram para si a responsabilidade em propagar a moral e a honra na formação dos alunos, sentimentos que marcaram os discursos que tinham como objetivo a produção do aluno civilizado. Nota-se que a ideia em torno da instrução acabava por distingui-la como uma ferramenta importante no direcionamento do progresso da nação. Maria Cristina Gouvêa e Mônica Jinzenji (2006) explicitam que esse pensamento está em consonância “com os ideais iluministas, no qual se acreditava na instrução como meio para civilizar essa população (pobre), possibilitando a sua submissão às leis e a almejada ordem, contribuindo para o fortalecimento do Estado Imperial” (GOUVÊA; JINZENJI, 2006, p. 116).


			No cenário paranaense, a inspeção e seus inspetores, como um ramo da instrução pública, faziam coro com ideias do período, nas quais a instrução pública era considerada como um alicerce para o progresso da província e da nação. O inspetor geral, João Manuel da Cunha (1875), escreveu ao presidente da província que “ler, escrever e contar é o patrimônio dos filhos dos povos assaz grandes para marcharem na senda do progresso até o porto da civilização” (CUNHA, 1875, p. 3). Essa representação da instrução como meio para chegar à civilização também pode ser encontrada em outros documentos trocados entre presidentes da província, inspetores e professores, durante o período.


			Fernand Braudel (2007), antes de tratar da história das civilizações e do método do historiador das civilizações, escreve que há de se levar em consideração a diferença entre civilização, termo que acaba por colocar em discussão como várias matizes da humanidade inteira, e civilizações, lugares que podem ser localizados no espaço e no tempo (BRAUDEL, 2007, p. 236). Há uma dificuldade em se estabelecer um conceito fechado para civilização, que é uma questão cara para os Annales. Entretanto, o percurso que Braudel (2007) realiza em seu estudo, trabalhando com a origem e fortuna de duas palavras, civilização e cultura, permite que nos aproximemos do sentido de civilização e ser civilizado, tão utilizados nos documentos paranaenses do século XIX. Segundo o autor, cultura e civilização são palavras que têm como berço a França, apontando sua materialização impressa por volta de 1766, mas enfatizando que já era utilizada antes. Ele reforça:


			Em todo o caso, nasce muito tempo após o verbo e o particípio, civilizar e civilizado, que são discerníveis desde os séculos XVI e XVII. Foi preciso, realmente, inventar, fabricar o substantivo civilização. Desde o nascimento, designa um ideal profano de progresso intelectual, técnico, moral, social. A civilização são as “luzes”. (BRAUDEL, 2007, p. 239).


			O termo passa a exprimir quase como sinônimo o desenvolvimento e o progresso: formar o homem civilizado era moldar o homem moderno, cortês, erudito, moralizado. Kuhlmann Jr. (1998) reforça que a “segunda metade do século XIX e início do século XX foram marcados pela crença no progresso e na ciência, mobilizando as nações ocidentais a se adaptarem aos novos instrumentos e processos produtivos” (KUHLMANN JR., 1998, p. 26). Em trabalho que investiga as ações da Inspetoria Geral de Instrução Pública em Santa Catarina (1874-1888), Elaine Marcílio (2006) sustenta que o termo civilização, nesse período, “estava relacionado ao comportamento urbano, à polidez nas atitudes, ao modo de vida, à construção de uma estrutura mental moderna e, acima de tudo, à busca por organizar o Estado” (MARCÍLIO, 2006, p. 25).


			Jacques Le Goff (2003), em estudo sobre como o sentido de antigo/moderno foi se constituindo e modificando no Ocidente, escreve que na metade do século XIX o que era apenas uma oposição cultural que com as Luzes ganhou a cena intelectual “transforma-se com o aparecimento do conceito de modernidade” (LE GOFF, 2003, p. 173). Ampla é a literatura que abarca a discussão crítica de modernidade (BERMAN, 2007; HABERMAS, 1990; TOURAINE, 1998, entre outros). A modernidade como aquilo que está por vir, como a busca, mas se atendo ao fato de que a condição para a sua existência é haver uma ideia de tradição para que seja refutada. A modernidade entendida como movimento, que tem a percepção do tempo vivido como um momento de transição, como uma experiência para o futuro, acaba por encontrar terreno fértil nas províncias brasileiras na segunda metade do século XIX, com a chegada da imprensa, da locomotiva e do barco a vapor, a construção de estradas, organização urbana e administrativa e a chegada da eletricidade. Mesmo que essas mudanças não tenham chegado ao mesmo tempo e do mesmo jeito em todas as províncias, a circulação tanto dos sujeitos quanto das notícias impressas permite indicar que havia uma ideia compartilhada do que era ser moderno e acompanhar as tendências apontadas.


			Demarco que ao tentar identificar nos relatórios dos inspetores o que apontavam como moderno para a instrução e inspeção do ensino paranaense, entendo-o, tal como assinala Le Goff (2003, p. 178), como “a tomada de consciência de uma ruptura com o passado”, mas que “mesmo entre os partidários dos modernos permanece a ideia de velhice e decadência como curva explicativa da história” (LE GOFF, 2003, p. 184). Esse moderno está mais atrelado ao progresso, ao desenvolvimento crescente e linear que levaria a sociedade, por meio da instrução, a equiparar-se com o que se via nas sociedades civilizadas. Basicamente o moderno é identificado por meio das ações que acabavam por se opor ao que até então se tinha estabelecido para a instrução pública primária na província e a modernidade como a mobilidade que vem da moda, daquilo que circulava no período e, como demarca Carlos Eduardo Vieira (2007), 


			[...] a modernidade não se caracterizou como um período histórico com rígidas fronteiras espaciais e temporais e seu conceito é polissêmico, sendo o termo trabalhado por vários “referentes históricos, filosóficos, políticos e estéticos” (VIEIRA, 2007, p. 380).


			Se existia essa relação muito próxima entre educação como meio para a civilização e uma crença no progresso e na ciência, que proposições para o ensino partiam da inspetoria paranaense? Como os inspetores se apropriavam6 das normatizações legais e das propostas para a educação que circulavam em jornais, revistas, relatórios de presidente e de inspetores gerais do Paraná e de outras províncias brasileiras? São perguntas que, se respondidas, auxiliar-nos-iam a entender o processo de organização da inspeção no Paraná e o que os seus partícipes entendiam como moderno, progresso e civilização.


			Entretanto, faz-se necessário deixar aqui uma ressalva de que esse processo civilizador que lançava mão do aparato educativo não era engendrado como um plano racional e regular, pensado por um governo ou por seus gestores em prol de um monopólio de civilização. Não havia um acordo entre os partícipes da instrução, mesmo que tácito, de um processo civilizador por meio do ensino. As relações foram acontecendo e se moldando na medida em que ocorriam as mudanças. Norbert Elias (1993) demonstra que o processo civilizador, utilizando-se do controle social e do autocontrole, “constitui uma mudança na conduta e sentimentos humanos rumo a uma direção muito específica” (ELIAS, 1993, p. 193) e não foi pensado individualmente, nem planejado com muita antecedência. Segundo o autor: 


			[…] a civilização não é razoável, nem racional, como também não é irracional. É posta em movimento cegamente e mantida em movimento pela dinâmica autônoma de uma rede de relacionamentos, por mudanças específicas na maneira como as pessoas se veem obrigadas a conviver. (ELIAS, 1993, p. 195).


			Veiga (2007) pontua que a educação em diferentes países do ocidente entre os séculos XVIII e XIX é centralizada pelo Estado e se apresenta como “um verdadeiro projeto de civilização, instrumento para fundar uma sociedade harmônica e cujos conflitos pudessem ser racionalmente equacionados” (VEIGA, 2007, p. 80). Juarez dos Anjos (2011) demarca que:


			A grande virada que se processa ao longo do Império é de que tal responsabilidade é tomada para si pelo Estado, que garante como direito o acesso à instrução primária aos cidadãos brasileiros e delega às províncias a efetivação desse processo. (ANJOS, 2011, p. 22).


			A primeira lei imperial sobre a instrução foi a Lei Geral do Ensino, de 15 de outubro de 1827, que determinou a abertura de escolas de primeiras letras nas cidades, vilas e lugares mais populosos, bem como a adoção do método do ensino mútuo7. Instituído o Ato Adicional (1834), este deu autonomia às províncias nos assuntos sobre a instrução pública, modificando o panorama legal. As medidas sobre instrução, que até então eram aprovadas primeiro pela Assembleia Geral do Império e ratificadas pelo imperador ou pelo ministro do Império, com a promulgação desse ficaram a cargo das províncias.


			André Paula Castanha (2007) reforça que “o Ato Adicional trouxe benefícios à instrução pública, pois diminuiu a burocracia facilitando o processo de criação, inspeção e difusão de escolas. Além disso, possibilitou a experimentação de novas ideias nas províncias” (CASTANHA, 2007, p. 15). O autor destaca em sua tese que havia uma influência no campo educacional, irradiada pelo grupo conservador localizado no Rio de Janeiro, por meio de princípios gerais que acabavam por circular entre as províncias e servindo como norteadores das legislações (CASTANHA, 2006, p. 187). Aqui faço uma ressalva, pois, apesar da circulação de ideias e práticas educativas, a instrução não era a mesma no extenso território nacional. Nesse sentido, José Gonçalves Gondra e Alessandra Schueler (2008) mostram que apesar do binômio educar a população e instruí-la, que aparece como projetos e ações essenciais dentro desse Estado em formação, ele “não foi uniforme, indiferenciado ou contínuo, o que resultou na desigualdade de condições educacionais entre as Províncias” (GONDRA; SCHUELER, 2008, p. 36). Com esse cuidado em observar tanto as semelhanças quanto as diferenças, voltemos para a inspeção do ensino no Paraná8.


			No prefácio do livro A Herança Imaterial, de Giovanni Levi, o historiador Jacques Revel chama atenção para a escolha do individual quando se busca a compreensão das experiências sociais de um determinado período. Para esse autor, a escolha pela trajetória do indivíduo “permite destacar, ao longo de um destino específico – o destino de um homem, de uma comunidade, de uma obra –, a complexa rede de relações, a multiplicidade dos espaços e dos tempos nos quais se inscreve” (REVEL, 2000, p. 17). Com o olhar orientado para o indivíduo, busquei nesse recorte temporal os sujeitos que organizaram as mudanças na estrutura da inspeção do ensino no Paraná, tentando responder algumas inquietações aqui já tratadas e acrescentando a essas outra: havia uma representação de infância nos documentos enviados pelos ou para os inspetores?


			O livro de Philippe Ariès (1981), História Social da Criança e da Família, mesmo com a crítica posterior à sua publicação – por trabalhar com fontes que tratavam de crianças de famílias abastadas e por considerar o sentimento de infância atrelado à modernidade –, acaba se tornando um marco para trabalhos na história da infância por ter aberto uma seara para a discussão do tema e por mostrar como a ideia que se tem de infância foi sendo historicamente forjada. No caso de uma representação de infância entre os séculos XII e XVIII, o autor destaca que:


			[...] a primeira idade é a infância que planta os dentes, e essa idade começa quando nasce e dura até os 7 anos, e nessa idade aquilo que nasce é chamado enfant (criança), que quer dizer não falante, pois nessa idade a pessoa não pode falar bem nem formar perfeitamente suas palavras. (ARIÈS, 1981, p. 36).


			Ariès (1981) evidencia que durante muito tempo as crianças participaram do mundo adulto sem distinções, sendo por eles consideradas como adultos em miniatura: “no mundo das fórmulas românticas, e até o fim do século XIII, não existem crianças caracterizadas por uma expressão particular, e sim homens de tamanho reduzido [...]” (ARIÈS, 1981, p. 51). Entre os séculos XVI e XVIII o autor, por meio da iconografia que pesquisou, observa o surgimento e estabelecimento de dois sentimentos de infância: um que chamou de paparicação (em linhas gerais, um cuidado exagerado, em que a criança era fonte de beleza, ingenuidade, distração e afeto) e outro que ia contra essa atenção exagerada e que tudo permitia, mostrando que a criança deveria ser educada e disciplinada.


			Segundo Paulo Vinícius Silva e Gizele de Souza (2008), “é de fato o sociólogo francês que sublinhou as modificações da infância vindas atravessadas a partir do final do século XIV” e a ele devem-se os créditos sobre as representações e descrições da criança a partir dos 300 (SILVA; SOUZA, 2008, p. 2). Os autores evidenciam que a obra de Ariès se baseia sobre duas hipóteses: “que a sociedade tradicional não representava de fato a criança e na sociedade medieval, o ‘sentimento de infância’ não existia” e que graças ao processo de escolarização da criança e à instituição do colégio aliada à mudança profunda no contexto de família, a separação da criança do universo adulto já na época moderna se torna mais visível.


			O nascimento da vida privada que corresponderia a um desejo de intimidade e de identidade que a organização da antiga sociabilidade não era capaz de satisfazer, uma vez que o afeto entre os pais e filhos se manifestaria graças à importância crescente da educação das próprias crianças. (SILVA; SOUZA, 2008, p. 4).


			Colin Heywood (2004) identifica um cuidado com a infância já na Idade Média, quando a Igreja se preocupava com a educação das crianças (monastérios) e que nos séculos XVI e XVII já existia “uma consciência de que as percepções de uma criança eram diferentes das dos adultos” (HEYWOOD, 2004, p. 36-37). A infância já era alvo de diversos estudos no século XVIII, como as obras de John Locke e Jean Jacques Rousseau, autores que são citados nos relatórios de presidentes e inspetores gerais de instrução pública da província do Paraná, na segunda metade do século XIX. Ana Maria Mauad (2007) sustenta:


			O século XIX ratifica a descoberta humanista da especificidade da infância e da adolescência como idades da vida. Os termos criança, adolescente e menino, já aparecem em dicionários da década de 1830. Menina surge primeiro como tratamento carinhoso e, só mais tarde, também como designativo de “criança ou pessoa do sexo feminino que está no período da meninice”. Criança, neste momento, é a cria da mulher, da mesma forma que os animais e plantas também possuem as suas crianças. Tal significado provém da associação da criança ao ato de criação, onde criar significa amamentar, ou, como as plantas não amamentam, alimentar com sua própria seiva. Somente com a utilização generalizada do termo pelo senso comum, já nas primeiras décadas do século XIX, que os dicionários assumiram o uso reservado da palavra “criança” para a espécie humana. (MAUAD, 2007, p. 140).


			Com a preocupação em localizar e compreender que infância era representada e que práticas eram pensadas pelos inspetores para o seu processo de escolarização, tive o cuidado de considerar, tal como escreveu o historiador Jacques Gélis (1991), que “a evolução do sentimento da infância não se manifesta de maneira linear” e, portanto, o interesse e a indiferença que marcaram os momentos de relação da infância com o progresso e a civilização, “coexistem no seio de uma mesma sociedade, uma prevalecendo sobre a outra em determinado momento por motivos culturais e sociais que nem sempre é fácil distinguir” (GÉLIS, 1991, p. 328).


			Demarcado esse cuidado, a intenção se volta em perceber como as proposições dos partícipes da instrução pública se adequam ou não à infância por eles representada, em uma relação de interdependência dentro das diferentes estruturas da sociedade, em uma rede de funções, como pontua Norbert Elias (2009), em que cada indivíduo desempenha uma função em relação a outro e, dessa forma, cada pessoa está presa porque vive “em permanente dependência funcional de outras, ela é um elo nas cadeias que ligam outras pessoas, assim como todas as demais, direta ou indiretamente, são elos das cadeias que a prendem” (ELIAS, 2009, p. 23). A hipótese é de que essa relação de interdependência tenha agido como motor para as permanências ou mudanças na organização da inspeção primária. A criança, assim como a família, os professores, os inspetores e presidentes de província, teria sua função social na estrutura da instrução pública primária.


			A infância aqui é compreendida como categoria social e as crianças como “atores sociais, portadores e produtores de cultura” (SARMENTO; GOUVEA, 2008, p. 7), “considero a criança como sujeito social individual, que carrega desde o nascimento as expectativas sociais e que na relação indivíduo-sociedade aqui firmada, o indivíduo não é sucumbido pela sociedade, mas é constituído por ela” (SOUZA, 2006, p. 2) e como sujeito histórico, tal como afirma Kuhlmann Jr. (1998).


			Pensar a criança na história significa considerá-la como sujeito histórico, e isso requer compreender o que se entende por sujeito histórico. Para tanto, é importante perceber que as crianças concretas, na sua materialidade, no seu nascer, no seu viver ou morrer, expressam a inevitabilidade da história e nela se fazem presentes, nos seus mais diferentes momentos. A compreensão da criança como sujeito histórico exige entender o processo histórico como muito mais complexo do que uma equação do primeiro grau, em que duas variáveis de estrutura explicariam tudo o mais. (KUHLMANN JR., 1998, p. 32).


			Manuel Sarmento e Maria Cristina Gouvea (2008) demonstram que ao entender dessa forma a infância e a criança abre-se a fronteira de estudos e percepção das crianças como “membros ativos da sociedade e como sujeitos das instituições modernas em que participam (escola, família, espaços de lazer, etc.)” (SARMENTO; GOUVEA, 2008, p. 9). Compreendidas assim, talvez seja possível perceber o lugar desses sujeitos na instrução pública paranaense, na segunda metade do Oitocentos. Reforça-se que, mais do que identificar a estrutura da inspeção, a intenção aqui é aproximar-se dos sentidos dados pelos inspetores e do modo como eles se organizam para a escolarização da infância.


			A materialidade da instituição escolar (tudo que se referiria ao espaço da escola, como mobília, material didático, utensílios diversos e de escrita) acaba por nos auxiliar na compreensão da prática da inspeção, pois nos permite perceber a ação desta mediante as demandas apontadas pelos professores. Esses materiais encontrados nos documentos, “se não se apresentam imediatamente como registros documentais do passado, portam vestígios das práticas escolares instituídas historicamente” (VIDAL, 2005, p. 4). Dominique Julia (2001) define o uso desses materiais atrelado às normas às quais os professores devem acatar para utilizar esses dispositivos pedagógicos como integrantes de uma cultura escolar:


			[...] como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos, normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas. (JULIA, 2001, p. 10).


			O que os inspetores gerais paranaenses demarcam como necessário em uma escola de primeiras letras acaba por dizer muito de suas concepções e ideias sobre a instrução pública primária, podendo ser identificado qual o método que era prescrito, a organização do espaço da sala de aula e distribuição ou não de materiais fornecidos pelo governo aos alunos.


			Com o objetivo de compreender melhor quem são esses sujeitos (inspetores), o que faziam e o lugar em que circulavam suas ideias, faz-se necessário também olhar para a província do Paraná de uma forma mais alargada, entendendo a inspeção na relação com outras esferas, não somente pelo viés educacional, uma vez que todos os assuntos e as demandas acabam se entrelaçando e construindo uma rede de interdependência.


			A província paranaense foi a última a ser criada9, sendo escolhida como capital a cidade de Curitiba10. Em 1853 havia na cidade 308 casas construídas, “o centro da vila era iluminado por 30 lampiões de azeite de peixe. Mas, no ano da instalação da província, existiam apenas dois em funcionamento” (WACHOWICZ, 2010, p. 89). Sobre a emancipação da província, Romário Martins (1982) escreve que essa “nos encontrou, mal saídos da mentalidade da vida sertaneja de 1693. As casas de Curitiba, em regra eram de taipa ou pedras secas, de um só pavimento quase todas sem assoalho de madeira mas de terra socada” (MARTINS, 1982, p. 23)11. No Mapa Estatístico da População do Paraná (1854), elaborado pelo chefe de polícia Antonio Manoel Fernandes Júnior, a população total da província era de 67.268 habitantes, sendo na capital 6.791, distribuídos em 27 quarteirões (VASCONCELLOS, 1854, mapa n.º 14). A imagem representada a seguir, feita por John Henry Elliot, “tirada da estrada do Arraial ou talvez do Alto da Glória” (REVISTA DO PARANÃ, 30/10/1887, p. 6), relativa ao ano de 1855, configura-se como uma representação aproximada da cidade curitibana.


			Imagem 1 – Litographia de J. H. Elliot (A)12
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			Fonte: Revista do Paranã (1887, p. 4)


			A tela pintada, como uma representação, corrobora os escritos que descrevem a capital da província como uma vila, poucas casas, ainda sem iluminação, com ruas de chão, em meio à vegetação. Durante a segunda metade do século XIX, situações como porcos na rua, iluminação pública (ou falta dela), lama nas ruas etc., são esmiuçadas nas páginas do jornal Dezenove de Dezembro. Magnus Roberto de Mello Pereira (1996) descreve e analisa com propriedade o caminho que o Paraná trilha, desde as primeiras posturas municipais, passando pela constituição da indústria e comércio (com conflitos entre a burguesia do mate e os produtores autônomos; moralização do comércio da carne verde, feijão, farinha, milho), a presença de pessoas não morigeradas (escravos, pretos, pardos, mulatos e outros), até chegar a um plano de controle das construções (regras de arquitetura) e aos impasses que as festas (fandangos etc.) causavam entre os membros da sociedade. Apesar de todos os problemas, Pereira (1996) ressalta:


			Curitiba e algumas outras cidades da província deixavam, pouco a pouco, de ser aqueles povoados acanhados descritos por Saint-Hilare no começo do século. Vilarejos que permaneciam quase sempre vazios, e que adquiriam aspecto movimentado somente nos dias de ofícios religiosos, com a presença dos proprietários rurais e suas famílias. Principalmente a partir da década de 1850, com o boom dos engenhos de mate, formou-se nas cidades paranaenses uma camada populacional tipicamente citadina. Em Curitiba, o processo foi acentuado com a instalação do governo provincial. Além dos industriais e comerciantes de mate, com seus empregados burocráticos e trabalhadores jornaleiros, ganharam as cidades os profissionais liberais e funcionários públicos. Na onda da economia ervateira, expandiu-se o comércio varejista, dando espaço a muitas outras personagens urbanas [...]. (PEREIRA, 1996, p. 111). 


			Discorrendo sobre a situação da instrução pública no Paraná, Maria Cecília Marins Oliveira (1986) evidencia que essa era deficiente e precária, existindo “somente em centros mais desenvolvidos” e, quanto ao ensino de primeiras letras, a maioria das crianças ficava sujeita “à instrução recebida da família” (OLIVEIRA, 1986, p. 19). À época da emancipação, havia uma população de 62.000 habitantes e, nesta, apenas 615 alunos frequentavam as aulas públicas (ANDREAZZA; TRINDADE, 2001, p. 61). Nesse momento, a instrução na província seguia as determinações da Lei n.º 34, de 16 de março de 1846, e do regulamento de 8 de novembro de 1851, da província paulista.


			Esse espaço de quase quatro anos que antecede a publicação do Regulamento de Inspeção da Instrução Pública no Paraná abarcou um período de reestruturação da província, não somente no que se referia à instrução pública e inspeção do ensino, com a nomeação do primeiro Inspetor Geral de Instrução Pública (Igip), mas também à reformulação política, econômica, cultural e social. Sob a liderança do primeiro presidente, Zacarias Goes de Vasconcellos, pensou-se a construção de estradas que ligassem a capital ao litoral, a divisão judiciária13, o mapeamento e organização da guarda, propondo que seja criada para a força policial “uma companhia de 67 praças” e “uma seção de cavalaria”, a criação da secretaria do governo, a ampliação do Correio14 e a efetivação de um contrato com a tipografia de Cândido Martins Lopes para a publicação do expediente da presidência.


			Gondra e Schueler (2008) evidenciam que a historiografia clássica representou durante um bom tempo a educação no século XIX sob o signo do atraso e das trevas. Porém, cada vez mais historiadores têm “produzido um novo olhar sobre o Oitocentos, caracterizando-o como um período fértil de debates, iniciativas e práticas educativas” (GONDRA; SCHUELER, 2008, p. 19).


			A publicação do Regulamento de Inspeção da Instrução Pública no Paraná, de 24/04/1857, depois de um período em trâmite, acaba por materializar no texto legal uma necessidade social e é tomada neste estudo como fonte que “nos possibilita compreender a importância da legislação e da ação legislativa na configuração do campo pedagógico no Brasil” (INÁCIO et al., 2006, p. 11). E, nesse caso, no Paraná. No ano de sua instituição há uma vitalidade cultural, econômica e política na província e, como orienta Anjos (2010), uma leitura atenta do jornal O Dezenove de Dezembro, revela alguns fragmentos da vida paranaense às vésperas da aprovação do regulamento.


			O sistema de correios funcionava com regularidade, o que garantia boa comunicação entre a capital e as vilas da província, bem como com outras regiões do império. De maneira igualmente regular a população da capital era atendida em audiências semanais pelo presidente da província, o chefe da polícia e os juízes municipais, de Direito e de Órfãos. Nas principais vilas a população também mantinha contato próximo com as lideranças locais, como atestam as correspondências publicadas com frequência no jornal. Vilas vinham sendo elevadas às cidades, como Castro e Antonina, indicando tendências de urbanização para a Província. [...] Por ocasião dos julgamentos, os trabalhos das sessões do júri eram divulgados, dando visibilidade à aplicação da justiça sobre os crimes cometidos no Paraná. Os anúncios revelam os interesses da população e grande circulação de impressos [...]. Feitos por subscrição, esses impressos, juntamente com o jornal, ajudavam a divulgar opiniões e posições sobre diversos assuntos e dentre eles, as expectativas da população e dos dirigentes locais em torno da instrução pública na Província. (ANJOS, 2010, p. 7).


			No período delimitado por este estudo, a instrução pública aparece no jornal gradualmente, com notícias sobre a criação de cadeiras, exame de professores, relatórios de visita de inspetores, anúncio de livros escolares e ofícios enviados pelo presidente da província ao inspetor geral da instrução pública. Ao longo do Oitocentos, a instrução pública foi inserida nos relatórios dos presidentes da província paranaense como uma importante base para as mudanças sociais, econômicas e políticas. O presidente Venâncio José de Oliveira Lisboa classificou a instrução como “um dos mais importantes instrumentos de prosperidade pública” (LISBOA, 1871, p. 1), o que contribui para essa representação da educação como uma ferramenta utilizada para se alcançar algo. Esse “instrumento” era ministrado nas escolas, que, aqui vale registrar, eram aulas/cadeiras avulsas regidas por um só mestre que atendia alunos de diferentes classes e idades distribuídos em bancos, geralmente em uma sala de sua própria residência ou, em alguns casos, em casa alugada para esse fim, que poderia receber ou não auxílio do governo provincial. Na legislação da província paranaense predominou a indicação do método simultâneo, que permitia o professor ter um monitor/aluno-mestre que o auxiliaria nas lições com os alunos. 


			A instrução pública primária nas províncias brasileiras, durante o século XIX, compõe ou é o objeto de investigação de diversos trabalhos de história da educação, demonstrando um crescimento de pesquisas sobre o Oitocentos. A inspeção do ensino ou inspeção escolar, como um órgão dentro da estrutura do ensino e com papel central na sua organização e manutenção, aparece mais em dissertações e teses, com publicações pontuais de suas pesquisas em congressos e revistas da área, o que permite aferir que o tema se mantém em solo fértil para investigações. No Paraná, o papel da inspeção e a experiência da escola primária podem ser encontrados nos trabalhos de Lilian Anna Wachowicz (1984), Maria Cecília Marins de Oliveira (1986), Ariclê Vechia (2004), André Paula Castanha (2006), Maria Elisabeth Blanck Miguel (2004, 2006), Elvira Mari Kubo (1982), entre outros.


			Os estudos que contemplam outras províncias, como a de Santa Catarina, de São Paulo, do município da Corte (Rio de Janeiro) e Mato Grosso demarcam a inspeção do ensino como ferramenta do Estado para moldar os professores, alunos, enfim, a sociedade, nos modelos de civilidade traçados por aqueles que estavam no poder.


			Em seu estudo sobre a ação da inspeção em Santa Catarina, Elaine Cristina Marcílio (2006) relata que era papel da inspetoria geral catarinense fazer com que a população escolar tomasse conhecimento das leis e as obedecesse e desenvolver um comportamento civilizado e elaborar mapas estatísticos, que seriam enviados posteriormente ao Presidente (MARCÍLIO, 2006, p. 31). Ao final do trabalho, a mesma autora conclui que a ação do “órgão inspetor” pouco havia avançado desde a sua criação e que a “elite dirigente” que esteve à frente da inspeção, buscava “educar/controlar os segmentos que participassem do ensino primário e secundário, público ou particular, no intuito de tornar a província um território civilizado, como vinha sendo difundido na Corte” (MARCÍLIO, 2006, p. 185). 


			Rosemeri Gonçalves (2004) em estudo sobre a inspeção, no mesmo estado, localiza “a inspeção escolar como claro mecanismo de controle e direcionamento desse ensino [ensino público elementar], em conformidade com os anseios elitistas de civilização” (GONÇALVES, 2004, p. 1). Na província Paraíba do Norte, a criação do cargo de diretor geral da Instrução Pública, no regulamento de 15/01/1849, possibilitou a “regulação e a fiscalização das cadeiras de primeiras letras” e, dentre essas responsabilidades, estava a “efetivação do controle sobre os professores”, garantido por meio da legislação e pela “estrutura administrativa que tinha como centro a presidência da província e homens de sua responsabilidade como representantes desse poder nas localidades” (PINHEIRO; CURY; ANANIAS, 2010, p. 242).


			Ao analisar textos legislativos da província paulista, Valdeniza Barra (2004) destaca o Regulamento da Instrução Pública, de 6 de novembro de 1851, como sendo aquele que abarca o papel específico do inspetor geral:


			O inspetor geral era responsável pela articulação entre os demais segmentos deste ramo de instrução. Tanto tinha de informar ao Presidente da Província e ao Conselho de Instrução sobre as informações por estas instâncias solicitadas como tinha de instruir aos inspetores de distritos e professores acerca de seus deveres. Tanto nomeava como multava e até demitia os inspetores de distrito que tivessem uma conduta omissa. E os próprios distritos eram frutos de uma divisão apresentada e proposta por ele mesmo. A ele competia a cartografia anual do estado da instrução pública. (BARRA, 2004, p. 183).


			Em outro trabalho, a mesma autora demarca a similaridade entre o ato de inspecionar e os de vigilância e punição. Segundo Barra (2006), de acordo com a legislação em vigor:


			A organização do serviço público da instrução paulista tinha como princípio a ação da vigilância e a previsão de punições para professores numa relação na qual o serviço de inspeção era produzido em oposição às práticas não permitidas ao professor. (BARRA, 2006, p. 6189).


			Célia Maria Giglio (2006), ao escrever sobre a inspeção na província paulista, observa que esta era formada por aquilo que a autora chamou de “milícias pacíficas”, “numa verdadeira cruzada civilizatória” (GIGLIO, 2006, p. 351). A inspeção que “governa a docência” (BORGES, 2008, p. 13) e que é formada por diferentes sujeitos, desde bacharéis, padres, médicos, etc., no município da Corte Imperial (RJ), é investigada por Angélica Borges (2008), que conclui:


			[...] a presença de diferentes instâncias da sociedade nas engrenagens da fiscalização de professores, instituída pelo governo imperial, como a ordem médica, jurídica, eclesiástica, militar e mesmo a docente, apontam a existência de relações de poder na organização da sociedade e dos saberes que determinam os investimentos e intervenções no exercício da docência (BORGES, 2008, p. 278).


			Em trabalho conjunto, Dimas Neves e Angélica Borges (2006) analisam a Reforma Couto Ferraz, do Município Neutro da Corte, em 1854 e a Reforma Augusto Leverger, da província do Mato Grosso, do mesmo ano. Destacam o controle feito “pelo exercício do olhar” e observam que:


			[...] os Inspetores Gerais da instrução, tanto na Província de Mato Grosso quanto da Corte Imperial, trazem um histórico de chefias de polícia, portanto, experiência com a vida pessoal que “poderia ou deveria” ser importante na “vigilância contínua” de professores e alunos. Essa é a representação dos “intelectuais” que construíram essas reformas. (BORGES; NEVES, 2006, p. 5246).


			Durante o século XIX os debates e as ações em torno do projeto de organização do ensino foram pensados por muitos sujeitos, mesmo que nem sempre na mesma direção e na mesma intensidade. Os inspetores gerais, à frente das inspetorias do ensino, configuravam-se como os responsáveis por pensar as ações para a instrução ou, pelo menos, como um elo entre as necessidades da escola e o governo provincial. Segundo o trabalho de Rui Afonso da Costa (2006), o inspetor era o “representante do olhar direto do poder sobre a escola” e cabia a ele examinar os materiais didáticos, o cumprimento de programas, os métodos, a frequência, enfim, tudo que se caracterizasse como parte integrante do sistema de ensino (COSTA, 2006, p. 371).


			Os estudos que investigam a organização, a função prescrita e a prática da inspeção durante o Oitocentos abarcam em suas análises a perspectiva da inspeção atrelada à vigilância15 com ações passíveis de punições. Concordo que essa seja uma das facetas mais marcantes da inspeção que, como o significado da palavra já demarca, é a ação de olhar, de vistoriar, de superintender (BUISSON, 1929, p. 847). Mas essa característica já me parece bem esmiuçada pelos historiadores da educação e ela também pode ser identificada na legislação da província paranaense, no Regulamento de Inspeção e Instrução Pública da Província do Paraná, de 24 de abril de 1857, pelos verbos “inspecionar”; “organizar”; “fiscalizar”; “admoestar” e “multar”. Todavia, nessa mesma documentação legal outras funções podem ser identificadas para a inspeção, tais como “dirigir”, “instruir”, “propor” e “relatar”.


			Esses exemplos dados têm aqui um objetivo pontual que é servir como base para uma inquietação: não seria redundante e restritivo pensar somente no papel da inspeção como vigilância e repressão? Que outros aspectos podem ser destacados da ação dos sujeitos que estiveram à frente da inspetoria? Se, como sustenta Le Goff (1990), “elaborar um fato é construí-lo” (LEGOFF, 1990, p. 31), o presente livro realiza essa construção a partir dos sentidos das histórias já contadas, dos problemas levantados e das hipóteses.


			Desse modo, o foco da pesquisa, desenhado no embate com a empiria e a teoria, foi compreender quais eram os sentidos dados para a inspeção, propostos pelo inspetor geral – que à frente da estrutura da inspeção e da instrução pública “é um homem como nós, [...] mas é também muito diferente de nós” (GINZBURG, 2007, p. 9) – e pelos funcionários da Inspetoria do Ensino (inspetores, conselhos, superintendentes e professores); e entender como se dava a prática daquele que inspecionava, com suas questões, impasses e recomendações. A hipótese é que durante o desempenho de suas atribuições os inspetores gerais desenvolviam estratégias que ajudavam a consolidar o modelo de instrução pensado por eles próprios, pelos seus pares e pelos governantes. Os inspetores gerais não só participavam como eram autores e protagonistas importantes na teia de ações para a instrução.


			Ao escrever sobre o trabalho nos arquivos escolares, Dominique Julia (2001) pondera que o “historiador sabe fazer flecha de qualquer madeira” (JULIA, 2001, p. 17). Se essa capacidade já é uma característica comumente usada pelos pesquisadores, acrescento modestamente que depois de feita a flecha faz-se necessário acertar o alvo. Com esta preocupação elegi, para análise e discussão, documentos encontrados nos seguintes acervos: Biblioteca Pública do Paraná, na Divisão de Documentação Paranaense (DDPAR); Arquivo Público do Paraná (APPR); Colégio Estadual do Paraná (CEPR); Círculo de Estudos Bandeirantes da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (CEB/PUCPR); Museu Paranaense; Casa da Memória de Curitiba (CM); Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH/USP) e Biblioteca Nacional (BN).


			Em uma observação histórica, como orienta Bloch (2001), “não existe outra máquina de voltar no tempo senão a que funciona em nosso cérebro, com materiais fornecidos por gerações passadas” (BLOCH, 2001, p. 74). Quanto a esses materiais, aqui foram divididos em três blocos. A primeira divisão se ateve aos documentos oficiais, como relatórios dos presidentes da província e de inspetores gerais da instrução pública do Paraná, correspondência de governo e legislação paranaense para as escolas primárias, que foram disponibilizados pelo Arquivo Público do Paraná. A análise envolveu o vocabulário encontrado, as relações visíveis entre os remetentes e destinatários, tentando, assim como orienta Bloch (2001), “também extorquir as informações que eles não tencionavam fornecer” (BLOCH, 2001, p. 95) e compreender as negociações e escolhas desses sujeitos e atores da inspeção e instrução pública primária na província do Paraná.


			A segunda parte contempla os jornais e periódicos pesquisados – O Dezenove de Dezembro, O Paranaense, Província do Paraná, Echo do Paraná, O Domingo – são, respectivamente, da Biblioteca Pública, Museu Paranaense e Biblioteca Nacional. Durante a leitura deles, o olhar se voltou para as demandas da instrução e inspeção pública primária que circulavam na província e que eram apontadas pelos inspetores, presidentes e professores, atendo-se como possibilidade de investigação a que “a circulação de ideias envolve relações sociais específicas entre pessoas que exercem funções intelectuais e de caráter administrativo e político, em diferentes lugares institucionais” (KUHLMANN JR., 2007, p. 113).


			O último bloco se divide entre as cartas trocadas entre parentes e amigos de Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá, que contemplam três gerações16 da família Marcondes, e o livro Pai e Patrono, escrito por Moysés Marcondes de Oliveira e Sá17. Com o auxílio desse material, busquei compreender que sentidos esses dois homens que foram inspetores gerais do ensino em períodos díspares davam para a inspeção e instrução pública, bem como para a educação da infância, considerando que “tudo que o homem diz ou escreve, tudo que fabrica, tudo que toca pode e deve informar sobre ele” (BLOCH, 2001, p. 79).


			Os documentos aqui especificados são tomados objetivando-se a apreensão da prática da inspeção por intermédio dos vestígios (GINZBURG, 2007; LEGOFF; CHARTIER; REVEL, 2005). Como sustenta Pesavento (2004), ir atrás de vestígios é “ir além daquilo que é dito, ver além daquilo que é mostrado” ou ainda, pensando nos detalhes, ir atrás daqueles “que cercam a cena principal, analisa cada elemento em relação ao conjunto” (PESAVENTO, 2004, p. 64).


			Para o questionamento dessa documentação lancei mão do conceito de prática escriturística, na perspectiva proposta por Michel de Certeau, entendendo os relatórios de visita às escolas não só como um documento que relata, narra, mas como uma escrita que tem um lugar, um modo de falar e de se estruturar para além do que foi relatado, possuindo um sentido, uma função estratégica (CERTEAU, 1994, p. 226). Em face disso, fez-se necessário conhecer a função regulamentada do inspetor para a comparação desse papel prescrito com a prática formalizada nos termos de visita às escolas, realizados a posteriori.


			Descrito o processo inicial do trabalho, destaco que este livro se divide em três capítulos: o primeiro, intitulado Inspeção: a “mola real” da instrução pública, tem por objetivo compreender as ações dos inspetores gerais por meio de propostas e reformas para o ensino e o impacto destas ideias na organização da instrução pública primária paranaense. No segundo capítulo, denominado Visitadores do ensino: o olhar dos inspetores sobre a instrução pública primária, o escopo é perceber que países e referências os inspetores gerais elegem para corroborar as suas proposições para instrução pública primária. O esforço do terceiro capítulo, Conselhos para a organização da instrução primária pública paranaense, recai em identificar a atuação do Conselho de Instrução e como seus sujeitos pensavam a estrutura do ensino e as ações voltadas para a escolarização da infância, bem como perceber que representações sobre a infância e sua escolarização são identificadas na fala dos partícipes da instrução primária no Paraná.


			Caminhemos agora para a busca de fragmentos que sejam reveladores de práticas cotidianas dos inspetores e responsáveis pela instrução pública primária, tentando perceber as “operações quase microbianas que proliferam no seio das estruturas tecnocráticas e alteram o seu funcionamento por uma multiplicidade de ‘táticas’ articuladas sobre os ‘detalhes’ do cotidiano” (CERTEAU, 1994, p. 41).


			


			

				

					1  Termo utilizado em algumas correspondências de governo paranaense durante o período pesquisado e nome de uma seção do jornal Dezenove de Dezembro, do Paraná. Também é o título da seção em que eram publicadas as crônicas de José de Alencar no jornal Correio Mercantil (03/09/1854 a 08/07/1855) e no jornal Diário do Rio (07/10 a 25/11/1855) no Rio de Janeiro. 


				


				

					2  Bolsista pelo CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), atuando no projeto intitulado História, Cultura e Escolarização da Infância, coordenado pela professora doutora Gizele de Souza.


				


				

					3  Ressalta-se que a instituição da obrigatoriedade do ensino na província já estava em pauta anteriormente com a Lei n.º 17 de 14 de setembro de 1854 e com o Regulamento de 8 de abril de 1857; com a Lei n.º 381, de 6 de abril de 1874, e o Regulamento para o Ensino Obrigatório de 6 de julho de 1877. 


				


				

					4  Com o referencial teórico pautado na História Cultural, este estudo se ancora principalmente em Roger Chartier com os conceitos de representação, apropriação, lutas de representação e circulação. 


				


				

					5  Faria Filho (2009) demarca que o termo educação, no século XIX, tinha um significado distinto de instrução, sendo “empregado para referir-se a um amplo projeto, muito além da escola, de produção de sujeitos que, civilizados, viessem a assumir e dar continuidade, em diferentes lugares da “escala social”, à obra de construção da nação e de prosperidade do país” (FARIA FILHO, 2009, p. 21).


				


				

					6  A percepção dessa apropriação é condizente com o pensamento de Roger Chartier (2002), voltada para os seus usos e interpretações. Segundo o autor, a apropriação “tem por objetivo uma história social das interpretações remetidas para suas determinações fundamentais (que são sociais, institucionais, culturais) e inscritas nas práticas que as produzem” (CHARTIER, 2002, p. 26). Nesse sentido, é pertinente saber o que é dito e quem o diz, como também procurar entender como se diz.


				


				

					7  Lei Geral do Ensino, de 15/10/1827, artigos 1.º e 2.º.


				


				

					8  Sobre o início da inspeção do ensino no Brasil, José Ricardo Pires de Almeida (1989) aponta para o cargo de diretor de Estudos, especificado pelo rei e publicado pelo Alvará de 7 de julho de 1759, com quatro características/funções: “haverá um Diretor de Estudos o qual será pessoa que eu for servido nomear, pertencendo-lhe fazer observar tudo o que se contém neste alvará e sendo-lhe todos os professores subordinados na maneira abaixo declarada; o mesmo Diretor terá cuidado de averiguar, com especial exatidão, o progresso dos Estados para me poder dar, no fim de cada ano, uma relação fiel do estado deles a fim de evitar os abusos que se foram introduzindo, propondo-me, ao mesmo tempo, os meios que lhe parecerem mais convenientes para o adiantamento das escolas; quando algum dos professores deixar de cumprir com suas obrigações que são as que se lhe impõe este alvará e as que há de receber nas instruções que mando publicar, o Diretor o advertirá e o corrigirá. Porém, não se emendando o fará presente, para o castigar com a privação do emprego que tiver e com as penas que forem competentes; e, porquanto, as discórdias provenientes de contrariedade das opiniões que, muitas vezes, se excitam entre os professores só servem para distraí-los das suas verdadeiras obrigações e de produzirem na mocidade o espírito de orgulho e discórdia, terá o Diretor todo cuidado em extirpar as controvérsias e de fazer que entre eles haja uma perfeita paz e uma constante uniformidade de doutrina de sorte que todos conspirem para o progresso de sua profissão e aproveitamento dos seus discípulos” (ALMEIDA, 1989, p. 32). Florentino Rosalvo, ao discorrer sobre o ensino em São Paulo, observa que a criação do cargo de inspetor de estudos, proposto pelo ministro do Império, “deveria evoluir, mais tarde, para o de inspetor geral da instrução pública e inspetor escolar” (ROSALVO, 1954, p. 164).


				


				

					9  Lei n.º 704, de 29 de agosto de 1853.


				


				

					10  Essa escolha foi feita após terem sido amplamente discutidos pelas autoridades da província dois outros locais: Paranaguá e Guarapuava. Os argumentos a favor de Curitiba foram expostos pelo presidente Zacharias Góes de Vasconcellos na Assembleia Legislativa, sendo: a cidade ficava na região central da província e era mais populosa. Segundo Pastre (2009), contribuindo para isso, com o crescimento do comércio de animais e a exportação da erva-mate, essa região passou a despertar o interesse do poder central, sendo a emancipação uma concessão estratégica do governo imperial para aplacar o descontentamento dos liberais com a excessiva interferência do poder central nas províncias, bem como contra os impostos cobrados pelas exportações. Porém, mais do que pelo fator econômico, a concessão ocorre pela ameaça separatista, sugerida pela Guerra dos Farrapos, no Rio Grande do Sul, que despertara a atenção do governo imperial para o risco de alargamento da onda revolucionária até o Paraná e, daí, para a própria província de São Paulo (PASTRE, 2009, p. 18).


				


				

					11  A obra desses dois autores, Romário Martins e Ruy Wachowicz, dentre outros, tem sido revisitada por historiadores paranaenses preocupados com a historiografia regional do Paraná. Nos dois casos, é possível observar uma preocupação com a construção de um “espírito paranaense”. O trabalho de Romário Martins é um exemplo daqueles que lutaram para manter uma tradição paranaense, cujo movimento foi chamado de Paranismo — “definido nominalmente apenas em 1927, foi o resultado de um longo processo de formulação de uma imagem do Paraná posteriormente a sua emancipação política, ocorrida em 1853, e à grande onda imigratória verificada entre 1860 e 1880. [...] Esse movimento se concretiza no Paraná pela exaltação dos valores locais e o desenvolvimento de uma simbologia baseada em elementos nativos como o pinheiro paranaense e o pinhão, simplificados até serem transformados em logotipos” (CAMARGO, 2007, p. 8; 15). O departamento de História da UFPR organizou um seminário para a revisão da historiografia do estado, em 1964, e o professor Brasil Pinheiro Machado, em conjunto com outros professores do departamento, examinou a obra História do Paraná, de Romário Martins, concluindo que a referida “é fundamental para o historiador do Paraná uma vez que ela abriu caminhos e apontou rumos, tal como Varnhagem, para a História do Brasil” (ATA DA REUNIÃO DE 1964, 2009, p. 292). Apesar da crítica quanto ao desconhecimento da geografia e dos indígenas do Paraná, o trabalho de Romário Martins ainda é considerado como relevante para a área. Como os trechos dos livros dos dois autores aqui citados só trazem o aspecto físico de Curitiba, não há a necessidade de mais ressalvas quanto a seu trabalho e utilização neste estudo. 


				


				

					12  Segundo Carneiro (1975) o original de J. H. Elliot, em aquarela, está desaparecido (CARNEIRO, 1975, p. 46). Sobre a obra de Elliot ver CARVALHO, 2010. 


				


				

					13  Criação de três comarcas na província: uma na marinha (Paranaguá, Guaratuba, Antonina e Morretes) e duas nos Campos Gerais, sendo a segunda comarca formada pela Capital, São José dos Pinhais e Príncipe; e a terceira formada por Castro e Guarapuava.


				


				

					14  Nomeou o bacharel José Candido da Silva Muricy como administrador, orientando para a criação de três novas agências em: Guarapuava, Campo Largo e São José dos Pinhais.


				


				

					15  Pelo menos no que concerne ao aspecto da vigilância, os trabalhos citados utilizam como referencial a obra de Michel Foucault. 


				


				

					16  José Caetano de Oliveira, pai de Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá, que por sua vez, era pai de Moysés Marcondes de Oliveira e Sá. 


				


				

					17  Uma edição mais antiga desse livro, ainda sem a data de publicação, encontra-se no acervo do Colégio Estadual do Paraná, com dedicatória de Dário Veloso à biblioteca do Ginásio Paranaense, em 1932. 


				


			


		


	

		

			INSPEÇÃO: A “MOLA REAL” DA INSTRUÇÃO PÚBLICA


			Guardei a lembrança, uma noite, perto da Bahia, de ter sido envolvido por um fogo de pirilampos fosforescentes; suas luzes pálidas reluziam, se extinguiam, brilhavam de novo, sem romper a noite com verdadeiras claridades. Assim são os acontecimentos: para além do seu clarão, a obscuridade permanece vitoriosa.


			(BRAUDEL, 2007, p. 23)




			1. A INSPEÇÃO MOLDADA PELOS SEUS SUJEITOS


			Imagem 2 – Litographia de J. H. Elliot (B)
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			Fonte: Pintores da Paisagem Paranaense, 1982


			A imagem acima é mais uma tela que foi pintada pelo viajante americano John Henry Elliot e que representa a cidade de Curitiba, em 1855. Podemos observar como a maioria das construções circundava a Igreja Matriz e que não eram muitas, como já observado na figura do mesmo pintor aqui utilizada anteriormente. Apesar de retratar a cidade, em tese no mesmo ano, é possível identificarmos que esta é uma imagem invertida em comparação à outra se direcionarmos o nosso olhar para a torre da Igreja. Essa era a cidade que há um pouco mais de um ano havia sido alçada a capital da província e era dela que partiriam todas as orientações oficiais para a organização da instrução pública.
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